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Módulo 





Parte 2: Teoria Econômica 


1. Teoria econômica sobre federalismo e federalismo fiscal 


Agora que já estudamos acerca do Federalismo norte-americano e do Federalismo alemão, 
iremos aprender um pouco mais acerca do Federalismo fiscal. 


Importantes questões têm sido levantadas acerca do papel do Federalismo fiscal. 


Quais são os benefícios e custos da provisão descentralizada de bens e serviços 
públicos? 


Qual é o nível apropriado de descentralização para um governo? 





Quais são as responsabilidades e bases tributárias que devem ser atribuídas a 
cada ente da Federação? 


Quais são as consequências da descentralização sobre o tamanho do Estado, assim como a 
eficiência na gestão e na arrecadação dos recursos públicos? 


Qual é o impacto da descentralização sobre os desequilíbrios regionais e locais? 


Abaixo temos algumas características favoráveis que os tipos de governo do sistema federativo 
possuem. 


Governo centralizado 

controle macroeconômico; 

distribuição da renda e as disparidades regionais; 
investimentos em infraestrutura; 

escala mínima; 

custos decrescentes; 

padrões mínimos para os serviços públicos; 
externalidades; 

dificuldades do desenho federativo. 


Su SS SS NE SO 


Governo descentralizado 

favorecimento da eficiência alocativa; 

promoção da competição no setor público; 

redução do tamanho do governo; 

urbanização crescente; 

maior número de “experiências públicas”; 

ampliação da democracia e do exercício da cidadania por meio do acompanhamento 
das receitas e das despesas governamentais. 


SANS 


Com base nos posicionamentos que apresentamos anteriormente, surge uma terceira frente 
de pesquisa que defende a combinação das vantagens dos dois sistemas e evita suas limitações, 
além do fato de que cada ente governamental realiza as ações públicas que pode fazer melhor. 


1.1 Funções do Estado e Federalismo fiscal 


As funções do Estado associado ao Federalismo fiscal são as seguintes: estabilizadora, 
distributiva e alocativa. 


As funções apresentadas no infográfico abaixo, de acordo com Musgrave (1959), representam 
os valores de referência para as questões em economia do setor público tratadas nos estudos 
de primeira geração de descentralização fiscal, das quais tomaremos conhecimento logo 
adiante. Na perspectiva específica de finanças públicas sobre Federalismo fiscal, tais funções 
mostraram-se úteis na determinação das restrições à descentralização fiscal (estabilização e 
distribuição) e nos benefícios potenciais de descentralização fiscal (eficiência). 


Para saber mais acerca da divisão do Estado na economia, clique em cada um deles. 
e Função estabilizadora da economia 


A função estabilizadora do governo está associada ao equilíbrio macroeconômico, em que 
as políticas fiscal e monetária contribuem para o desenvolvimento econômico estável. Ela 
concentra seus esforços na manutenção de um alto nível de utilização de recursos e de um 
valor estável da moeda. 


O objetivo principal da intervenção do governo, por meio da função estabilizadora, é 
controlar a demanda agregada, por meio de políticas fiscais restritivas voltadas ao controle 
dos gastos públicos e ao aumento da tributação, de forma que o impacto causado por crises 
inflacionárias ou por recessões seja atenuado, por exemplo. Com isso, concentra seus esforços 
na manutenção de um alto nível de utilização de recursos e na manutenção da estabilidade 
da moeda. Portanto, trata-se da política que diz respeito aos níveis desejados de produção, 
emprego, preços e equilíbrio do balanço de pagamentos para uma dada capacidade produtiva. 
Mais um exemplo disso foi a busca pela estabilidade na economia brasileira que levou à criação 
do Plano Real e implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 


Uma questão-chave para a teoria econômica é: a descentralização fiscal aumenta ou diminui 
a estabilidade econômica, assim como compromete as metas macroeconômicas gerais dos 
governos. 


A visão prevalecente entre os teóricos da primeira geração é clara: a descentralização fiscal não 
serve para reforçar o objetivo de estabilização macroeconômica; em vez disso, a estabilização 
macroeconômica representa uma restrição no grau de factibilidade para que as competências 
fiscais possam ser delegadas aos governos subnacionais (OATES, 1972). 


e Função distributiva da economia 


A função distributiva da economia do setor público refere-se à distribuição de renda. Bens 
econômicos são produzidos, e os governos exercem algum papel em modificar a distribuição 
de bens determinada no mercado entre os membros de uma dada sociedade. Em vista disso, a 
função distributiva do governo está voltada para a necessidade dele em intervir na economia 
para tentar corrigir a desigualdade existente na distribuição da renda que, normalmente, não 
é igualitária. 


Um dos processos utilizados com vistas a tal objetivo consiste em utilizar o sistema tributário e 
a política de gastos governamentais. De maneira específica, o governo pode utilizar impostos 
com alíquotas progressivas com o objetivo de impor maior ônus tributário às pessoas que 
auferem maior renda. 


Além disso, políticas de bem-estar social devem ter como alvo a população de baixa renda, 
como, por exemplo, os programas de transferência de renda, como o programa Bolsa Família. 
A adoção de programas de transferência condicionada de renda também vem apresentando 
bons resultados sociais em países como o México (Programa Oportunidades) e o Chile 
(Programa Chile Solidário). Portanto, trata-se da política que busca equidade da economia 
pública. 


Contudo, nota-se que a descentralização fiscal não tende a contribuir no avanço dos objetivos 
da sociedade em relação à distribuição de renda, porque a interdependência econômica entre 
as economias de jurisdições subnacionais age de forma a reduzir qualquer diversidade na 
distribuição de bens que poderia existir entre os níveis inferiores de governo. Na ausência de 
diversidade nos objetivos de redistribuição de renda entre os governos subnacionais e se a 
demanda por redistribuição for uniforme em nível nacional, a atribuição da responsabilidade 
pela redistribuição aos governos subnacionais será fragilizada. Por conta disso, uma política 
de redistribuição de renda tem maior chance de sucesso se for realizada em nível nacional 
(OATES, 1972). 


e Função alocativa da economia 


A função alocativa do governo está associada ao fornecimento de bens e serviços não 
oferecidos adequadamente pelo sistema de mercado. Essa função tem o objetivo de alocar os 
recursos, quando não for possível pelas condições de mercado, tendo em vista a determinação 
de preços de bens e serviços de forma a assegurar uma maior eficiência na utilização dos 
recursos disponíveis na economia. Por exemplo, a construção de estradas, que contribui para 
a expansão econômica de determinada região. Nos casos em que se verifiquem falhas no 
mercado competitivo, como as externalidades, assimetria de informação ou bens públicos, 
seria necessária a intervenção do Estado para promover uma alocação de recursos mais 
satisfatória. 


Assim, é na última função da economia pública, a alocação de recursos, que a importância da 
descentralização fiscal emerge nos estudos dos teóricos da primeira geração pelas razões que 
conheceremos a seguir. 


Aescassez de recursos deve ser alocada de maneira eficiente sob um sistema de descentralização 
fiscal, e os governos subnacionais podem estar em uma melhor posição, pois entendem como 
maximizar os benefícios do uso de recursos em sua localidade. 


A característica de bens públicos locais ou impuros acrescenta uma dimensão local do 
congestionamento à prestação de serviços que os governos nacionais não podem estar bem 
posicionados para gerenciar. Em resumo, se a dimensão local de bens públicos é ignorada, 
a provisão de tais bens no mesmo nível entre todas as regiões irá comprometer a eficiência 
quando as preferências por bens públicos locais diferirem por regiões, jurisdições ou níveis de 
governo. Como resultado, os governos subnacionais possuem o potencial de exercer melhor a 
função de alocação eficiente dos recursos. Nesta função do governo, a intenção em mobilizar 
recursos de maneira regional é reconhecida de tal modo que as preferências das famílias 
heterogêneas possam ser mais bem atendidas. 


1.2 Modelo de Tiebout e os bens públicos 
Musgrave (1959) e Samuelson (1954) assumem, de maneira implícita, que os gastos 


governamentais são de responsabilidade de um governo nacional. Entretanto, no modelo de 
Tiebout (1956), esse posicionamento não se aplica para uma série de serviços básicos como 


polícia, bombeiros, educação, hospitais e alguns outros bens e serviços públicos que não 
envolvem atividade em nível nacional!. 


A questão relevante seria: como, nos governos locais, algum mecanismo poderia 
assegurar que os gastos em bens públicos seriam aproximados do nível ótimo 
apropriado? 





Como, nos governos locais, algum mecanismo poderia assegurar que os gastos 
em bens públicos seriam aproximados do nível ótimo apropriado? 


Tiebout (1956) argumentou que a capacidade dos indivíduos em se mover entre as jurisdições 
produz uma solução típica do mercado para o problema local dos bens públicos. As pessoas 
“votam pela mudança” e permanecem na comunidade que oferece o pacote de serviços 
públicos e impostos de que elas mais gostam. Em equilíbrio, as pessoas se distribuem por meio 
de comunidades, com base em suas demandas por serviços públicos. Cada indivíduo recebe o 
nível desejado de serviços públicos e, se não estiver satisfeito com esse serviço, muda-se para 
um local onde possa ser atendido em suas necessidades. Assim, o equilíbrio alcança eficiência 
de Pareto, e não é necessária uma ação do governo para atingir a eficiência (ROSEN e GAYER, 
2015, p. 498). 





Figura 1: O modelo de Tiebout 


“Ao optar por viver em uma dada comunidade, a família 
estaria revelando sua preferência pela cesta de bens 


públicos e impostos existentes naquela comunidade. Esta é 
a ideia de que as famílias podem “votar com os pés” ou seja, 
mudarem-se para a comunidade que melhor atende às 


suas necessidades em termos de bens públicos e impostos” 
(AVARTE; BIDERMAN, 2004, p. 425). 


1. No Brasil, existe uma clara atribuição constitucional para a responsabilidade de cada esfera de poder (União, Estados e 


Municípios). 


O modelo de Tiebout questiona quais os fatores entrariam na escolha de municipalidade 
de um cidadão e uma cidadã em iminência de mudar-se para os subúrbios, por exemplo: 
serviços de educação; lazer; segurança, etc. Nesse modelo, o consumidor-eleitor pode 
escolher a comunidade que melhor satisfaça as suas preferências e/ou necessidades. Essa 
é uma diferença fundamental entre provisão local e central de bens públicos, pois, em nível 
central, as preferências estão padronizadas e o governo procura ajustar-se a esse padrão, ao 
passo que, em nível local, os gastos estão fixados. Assim, o consumidor-eleitor move-se para 
aquelas comunidades onde suas preferências são mais bem respondidas. Dessa forma, quanto 
maior o número e a variedade de comunidades, mais próximo o consumidor estará de realizar 
completamente suas predileções. 


1.3 Modelo de Tiebout e os níveis de gastos 


A ideia básica do modelo proposto por Tiebout conduz a uma solução para o nível de gastos 
públicos locais que reflita as preferências da população mais adequadamente que aquelas 
encontradas em nível nacional. Há duas importantes implicações desse modelo para fins 
econômicos que abordaremos a seguir: 


1. As políticas públicas feitas para encorajar a mobilidade residencial e desenvolver o 
conhecimento entre os moradores de benefícios e custos públicos irão encorajar 
a migração que atua como uma força que contribui para a melhoria na eficiência 
dos gastos governamentais. 


2. Quanto maior for o grau de mobilidade revelado dos residentes de região para 
região, maior a eficiência da alocação de recursos, mantidas constantes as outras 
coisas. Isso ocorre porque não haveria mobilidade das famílias e firmas quando 
todas as unidades subnacionais estão em um estado de equilíbrio — os benefícios 
fornecidos seriam consistentes com os custos. Como resultado, devido à pressão 
exercida sobre os governos por causa dessa mobilidade, a eficiência na produção 
seria reforçada. 


O modelo de Tiebout argumenta que o controle local dos gastos permite o setor público 
responder, de maneira mais eficiente, às preferências variadas do consumidor por bens 
públicos. 


SAIBA MAIS 


O estudo da teoria econômica do Federalismo Fiscal começa com as definições de bens 
públicos segundo Samuelson. A etapa seguinte é o estudo do Modelo de Tiebout ora 
estudado. 


Samuelson (1954) define que bens públicos puros são não excludentes e não rivais no 
consumo. O termo “não excludente” significa que, uma vez que os bens públicos são 
produzidos, ninguém pode ser excluído de seu consumo. Já o termo “não rival” exige que os 
benefícios marginais que qualquer consumidor seja derivado do consumo de bens públicos 
não mudem se o número de consumidores aumenta. A defesa nacional é um exemplo clássico 
de bem público puro, em que, uma vez que o serviço é produzido, é impossível, ou ao menos 
ineficiente, excluir qualquer pessoa da comunidade de seu consumo. Além disso, pode-se 
elevar o número de residentes em uma jurisdição e o consumo de bens públicos puros sem 


nenhum custo adicional. Nesse contexto, o conceito de “consumo” é expresso em um sentido 
mais amplo, pois não diminui as possibilidades de consumo dos outros agentes e permite que 
esse consumo se dê de outras formas (economias externas). Outra definição alternativa de 
bens públicos se apresenta como sendo aqueles bens que devem ser produzidos, contudo, 
não há meios viáveis de onerar seus consumidores. 


1.4 Teorema da Descentralização Fiscal de Oates 


De acordo com esse teorema, o bem-estar dos cidadãos é maximizado quando bens públicos 
específicos são fornecidos pelos governos locais cujas jurisdições correspondem ao subconjunto 
da população nacional para o qual a demanda de bens e serviços públicos específicos seja 
homogênea. 


Se o governo nacional assume o fornecimento da mesma cesta de bens e serviços públicos 
por meio de todas as jurisdições subnacionais, então não será possível para ele fornecer o 
nível eficiente, a menos que as preferências sejam homogêneas para todos os membros da 
população. 


“Para um bem público cujo consumo seja definido em 
subconjuntos geográficos (bem público local) da população 
total, e para o qual os custos de fornecimento de cada nível 
de produto do bem em cada jurisdição são os mesmos 
para o governo central ou o respectivo governo local, 

ç ç será sempre mais eficiente (ou ao menos tão eficiente by) y) 
quanto) para os governos locais (oferta descentralizada) 
o fornecimento de níveis Pareto-eficiente do produto para 
cada jurisdição respectiva, do que a provisão, pelo governo 
central, de qualquer nível uniforme e específico daquele 
bem para todas as jurisdições” (OATES, 1972). 


De acordo com o Teorema da Descentralização de Oates, os governos locais são melhores 
informados a respeito das preferências de seus cidadãos e suas cidadãs do que o governo 
central (ou federal), significando que a provisão descentralizada de bens e serviços públicos 
deve ser mais eficiente do que a provisão centralizada. De maneira específica, devido às 
preferências e circunstâncias de seu eleitorado, a prestação descentralizada de bens e serviços 
públicos pelos governos locais (por exemplo, prefeituras) aumenta o bem-estar econômico em 
um patamar acima dos níveis uniformes que seriam observados sob provisão nacional. 


SAIBA MAIS 


A seguir, algumas observações que se destacam a respeito do Teorema da Descentralização: 


O bem-estar da provisão centralizada (nacional) só será igual ao da provisão descentralizada 
(local) se, coincidentemente, todas as jurisdições otimizarem seu bem-estar com a mesma 
cesta, sendo exatamente a cesta escolhida pelo governo central (nacional). 


Os possíveis ganhos da descentralização dependem do grau de diversidade tanto no nível 
nacional como no nível local: 


quanto mais homogêneas forem as comunidades internamente e mais heterogêneas forem 
as jurisdições entre si, maiores os ganhos da descentralização; 


se as pessoas tiverem preferências semelhantes, ou se as diversidades se espalharem 
igualmente entre as localidades, não haverá qualquer ganho com a descentralização; 


um dos pressupostos implícitos para os ganhos de bem-estar da provisão descentralizada é 
a existência de assimetria de informação entre localidades e governo central. Se o governo 
central tiver conhecimento das preferências de cada localidade, ele poderia, em princípio, 
ofertar o nível ótimo de cada comunidade sem perda de bem-estar; 


é difícil para o governo central, na prática, observar quais as preferências de cada jurisdição, 
o que reforça a tese de assimetria de informação; 


há, em geral, restrições políticas a respeito da provisão diferenciada de bens públicos 
(“tratamento desigual entre as localidades”). 


1.5 Contratos e desenho federativo 


Seabright (1996) introduziu o conceito de “contrato incompleto” na análise de Federalismo 
fiscal, onde as eleições se apresentam como sendo contratos incompletos em que algumas 
informações não são verificáveis. 


Em um contexto de um modelo de Principal-Agente, Seabright (1996) assume uma relação 
entre o eleitorado (Principal) e um governo (agente), embora as eleições sejam vistas como 
contratos incompletos, nos quais o eleitorado não tem informação completa sobre o esforço 
do governo. Apesar de a centralização promover uma melhor coordenação de políticas, 
a descentralização fiscal reduz a assimetria de informação, promove a transparência e a 
responsabilização política (accountability), isto é, o reconhecimento da ação do governo pelo 
eleitorado, como variáveis fortes na equação para a reeleição dele (incumbente), mesmo na 
presença de homogeneidade de preferências entre as regiões. 


A accountability política pode ser uma motivação organizacional para a descentralização. Em 
contraste, a centralização poderia ser mais preferida quando os mecanismos associados com o 
contrato incompleto forneçam um maior escopo (margem) para a cooperação política entre os 
diferentes níveis de governo a fim de internalizar as externalidades fiscais interjurisdicionais. 
Como consequência, a decisão de mecanismo preferido depende da magnitude relativa entre 
benefícios de internalização da externalidade fiscal interjurisdicional e os custos decorrentes 
devido a uma accountability reduzida sob centralização fiscal. 


1.6 Teoria das externalidades de Gordon 


Segundo Gordon (1983), em virtude da ampla mobilidade de fatores de produção e de 
indivíduos (tanto para fazer compras quanto para escolher local de residência), em um contexto 
de decisão descentralizada, poderiam surgir diferentes tipos de externalidades. 


Para saber os tipos de externalidades existentes, clique nos itens a seguir (ARVATE e BIDERMAN, 
2004, p. 428-429): 


e Exportação de tributos: 
Cada comunidade (estado ou município) pode criar tributos que incidam sobre não-residentes. 
No Brasil, o Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) é um exemplo dessa 


situação. Uma pessoa que compra, em Sergipe, um carro produzido em São Paulo estará 
pagando parte do imposto embutido no preço do carro ao Estado de São Paulo, ainda que 


nunca tenha ido àquele Estado ou usado os serviços públicos por ele ofertados. Em um 
processo de decisão descentralizada, haveria uma tendência a se utilizar excessivamente esse 
tipo de tributo, para que os bens públicos locais fossem financiados por pessoas de outras 
comunidades. 


e Externalidades positivas: 


Seriam ignorados os benefícios que os bens públicos proporcionam aos não residentes. A 
preservação ambiental ou a prevenção de doenças em uma jurisdição, por exemplo, também 
geram benefícios às comunidades vizinhas. Decidindo isoladamente a alocação de recursos 
públicos, um governo local deixa de computar os benefícios aos não residentes. A consequência 
seria uma oferta insuficiente daqueles bens. 


e Comportamento free rider: 


Um governo local pode deixar de prover (ou prover em menor quantidade) um serviço público, 
uma vez que já goza dos benefícios proporcionados pela jurisdição vizinha. Também nesse 
caso o Brasil apresenta um caso típico. Municípios situados próximos a grandes cidades, em 
vez de construir seus próprios hospitais públicos, preferem oferecer ambulâncias para levar 
seus doentes para o hospital do Município vizinho. Com isso, economizam seus recursos à 
custa da sobrecarga do sistema hospitalar que é pago pelos contribuintes de outro Município. 


Cada comunidade procura se livrar de atividades econômicas ou serviços públicos que, embora 
gerem benefícios à sociedade, também produzem efeitos negativos locais. Esse fenômeno 
é conhecido na literatura como not in my backyard (“no meu quintal, não”) e consiste na 
sobretaxação ou proibição (taxação infinita) de instalação na comunidade de atividades como 
usinas nucleares, depósito de lixo ou penitenciárias (ARVATE; BIDERMAN, 2004, p. 428). Por 
exemplo, os prefeitos costumam protestar quando o governo estadual anuncia que pretende 
construir uma penitenciária no seu município. 


e Desconsideração dos efeitos redistributivos de renda em outras jurisdições: 


As decisões públicas quanto à tributação e gasto implicam alterações na distribuição da renda 
(alterando preços em diversas comunidades, afetando salários e custos de produção). Em um 
processo descentralizado, somente os impactos distributivos locais seriam levados em conta. 


No Brasil, por exemplo, há anos, tenta-se reduzir a incidência do ICMS sobre os produtos da 
cesta básica. Mas não se chega a acordo, entre outros motivos, porque a perda de receita vai 
recair sobre os estados produtores de alimentos, que não estão dispostos a pagar o custo de 
uma melhor qualidade de vida dos pobres residentes em outros estados. 


e Regressividade tributária e do perfil dos gastos: 


A mobilidade dos indivíduos tende a ser diretamente relacionada à riqueza (pessoas mais ricas 
têm maiores incentivos e melhores meios de se mudar para fugir de impostos), então haveria 
uma tendência dos governos locais a estabelecer estruturas tributárias e perfil de gastos 
públicos regressivos. Com isso, cada comunidade estaria espantando pobres e atraindo ricos 
para ali residirem. 


e Desconsideração de aumentos de custos dos governos de outras jurisdições: 


Dado que os insumos utilizados pelo governo na geração dos serviços públicos também são 
tributados, é possível que um aumento de impostos em uma comunidade eleve o custo de 


produção de bens públicos em outra jurisdição, e isso não será levado em consideração pela 
comunidade que decretou o aumento de impostos. 


e Guerra fiscal: 


As comunidades poderiam tentar manipular tributos, aquisição de insumos para bens 
públicos e oferta de bens públicos com vistas a gerar aumento de renda local à custa de outras 
comunidades. Ou seja, abre-se a possibilidade de uma guerra fiscal entre as comunidades. 


Esse é um problema típico da federação brasileira, em que os estados oferecem incentivos fiscais 
a grandes empresas para que elas se instalem em seus territórios. O resultado é a concessão 
de incentivos cada vez maiores, exigindo que outros contribuintes, não beneficiários dos 
incentivos, sejam excessivamente tributados, para manter o financiamento do setor público. 


1.7 Modelo Político-Institucional 


Segundo Conti (2004, p. 17), há pelo menos duas escolas (ou vertentes) que apresentam 
justificativas acerca do Federalismo fiscal, enquanto modelo de desenho institucional que 
privilegia a descentralização de atribuições e de receitas às entidades subnacionais. 


A primeira escola busca entender a adoção do Federalismo fiscal em um modelo político- 
institucional a partir da noção de que a descentralização é uma das diferentes formas de 
promover uma meta fixada nacionalmente. Isto é, se, por um lado, a União Federal incorre 
em déficits e quer alocá-los para outras pessoas jurídicas de direito público interno, usa a 
“descentralização” de atribuições para uma técnica com o fim de implementar tal objetivo. 


Por outro lado, se a União Federal fixa metas (por exemplo: redução da pobreza, criação de 
frentes de trabalho etc.) e delega sua implementação às entidades subnacionais, atribuindo 
receitas em contrapartida, a descentralização fiscal é, apenas e tão somente, uma forma de 
eleger quais são os agentes (Estados, Municípios) da efetivação das metas (CONTI, 2004, p. 
17). 


Nesse “modelo” de Federalismo fiscal, o sucesso ou fracasso da descentralização traduz-se 
no sucesso ou fracasso no cumprimento das metas que foram fixadas nacionalmente, ou pela 
própria União Federal. 


Para entendermos melhor acerca do papel do Federalismo, vamos refletir juntos. 
00000000000000000000 


O Federalismo fiscal cumpre o seu papel a partir de que critério? Seria o critério de 
metas e objetivos fixados externamente (pela União Federal ou nacionalmente)? 


A resposta afirmativa a essas perguntas é a que determina o caráter paradoxalmente 
“central” do Federalismo, que acaba sendo definido por critérios fixados “de cima para baixo” 
(do governo central para o local). Por sua vez, em sentido oposto, a segunda escola busca 
entender o processo de descentralização não da perspectiva de um governo central que fixa 
metas a serem atendidas, mas sim da ótica dos próprios agentes descentralizados (Estados e 
Municípios). Nesse caso, há claramente duas ordens de justificativa (CONTI, 2004, p. 18): 


1. a primeira foca na relação entre “valores e participação” e enfatiza que o sistema 
aumenta a participação das comunidades locais na política e na administração 
pública, uma vez que os administradores locais atuam como agentes das políticas 
públicas que afetam os cidadãos mais diretamente. Logo, sistemas democráticos 
se beneficiam de um modelo de Federalismo fiscal, pois contam com comunidades 
mais atuantes e participativas (CONTI, 2004, p. 18); 


2. na segunda, a descentralização fiscal é justificável em função de sua “eficiência 
alocativa”. 


Comparado com um sistema de centralização fiscal, o Federalismo fiscal é eficiente, uma 
vez que determina um nível de bem-estar (isto é, satisfação) maior na sociedade. Conforme 
estudamos anteriormente, de acordo com o Teorema da Descentralização Fiscal de Oates, 
os serviços públicos devem ser conferidos à menor jurisdição que seja capaz de abranger as 
externalidades positivas e negativas geradas por aqueles serviços. Ou seja, faz sentido que o 
governo federal seja responsável apenas pelos serviços públicos que envolvam externalidades 
significantes, envolvendo populações espacialmente dispersas (CONTI, 2004, p. 22). 


Citando o exemplo brasileiro, a Constituição Federal de 1988 disciplina os serviços de saúde pelo 
artigo 196, que devem ser serviços que integrem uma rede regionalizada e descentralizada, 
financiada por recursos da União, dos Estados e dos Municípios (artigo 198). Os serviços de 
educação devem ser organizados de forma similar (artigo 211). 


1.8 Reflexão Sobre a Descentralização no Federalismo Fiscal 


Vamos refletir acerca da descentralização fiscal. Suponha que os serviços de saúde e de 
educação fossem de atribuição exclusiva da União federal, custeados pelo orçamento federal, 
na forma de um repasse fixo a todos os municípios do país. 


O que fazer se um determinado município A tiver um baixíssimo índice de 
mortalidade, mas um alto índice de analfabetismo, comparado com outro município 
B que esteja na situação inversa, isto é, alto índice de mortalidade e baixo índice de 
analfabetismo? 


Nessa situação, o município A tem recursos em excesso para a saúde e insuficientes para a 
educação, situação inversa do município B. Em um sistema de mercado e preços, os municípios 
A e B negociariam e eventualmente trocariam suas quotas de repasse. Caso isso ocorresse, a 
nova distribuição seria Pareto Eficiente, uma vez que a nova alocação de recursos seria benéfica 
para ambos os municípios (CONTI, 2004, p. 22). 


Assim, como o mecanismo de preços (isto é, a lei da oferta e da procura) não está disponível 
para determinação de atribuições e receitas dos entes federativos, o processo orçamentário 
toma seu lugar tentando atribuir a correta medida de utilidade às diferentes destinações dos 
recursos arrecadados. Nesse sentido, quanto mais rígida e centralizada a determinação de 
recursos, como no exemplo da saúde e da educação, mais ineficiente tende a ser sua alocação. 
Um sistema de Federalismo fiscal permitiria assim que, na falta de um sistema de preços (no 
sentido da economia clássica), as preferências e especificidades de cada comunidade sejam 
mais bem atendidas, maximizando o resultado final (CONTI, 2004, p. 23). 


Além disso, Bird (1999, p. 145) apud Conti (2004, p. 23) informa que o Federalismo fiscal 
também depende de certo grau de autonomia efetiva para Estados e Municípios, sob pena 
de que, na prática, estes acabem por implementar políticas que reflitam os interesses e 
prioridades da União Federal. A autonomia efetiva significa não só a capacidade de fixar o 
perfil de seus gastos (autonomia orçamentária), mas, sobretudo, a de custeá-los. 


Mediante o que foi estudado até esse momento, podemos sintetizar a seguir as principais 
características que a literatura econômica destaca para o caso de um modelo ótimo (Ideal) de 
Federalismo e de Federalismo Fiscal. 


2. Modelo ótimo de federalismo 


A perspectiva mais interessante de analisar o Federalismo é a adotada por Daniel Elazar, que 
propõe um modelo capaz de compatibilizar a competição e a cooperação: 


“(...) todo sistema federal, para ser bem-sucedido, deve 
desenvolver um equilíbrio adequado entre cooperação e 
competição, e entre o governo central e seus componentes” 
(ELAZAR, 1993, p. 193). 


Na avaliação de Silva (2005) apud Bijos (2012), a construção de um ambiente federativo 
descentralizado e cooperativo depende de quatro elementos fundamentais à coordenação e 
harmonização: 


1. estabelecimento de regras claras quanto à responsabilidade pela arrecadação e à 
oferta de políticas públicas; 


2. criação de um sistema de transferências estável e transparente; 
3. desenho de um sistema tributário que privilegie a eficiência fiscal; 


4. existência de normas voltadas para o controle dos gastos públicos e do 
endividamento em todos os níveis de governo. 


Conti (2004, p. 10-11) defende que o tratamento diferenciado de cada unidade autônoma, 
respeitando as necessidades particularidades de cada uma, poderá gerar um desenvolvimento 
global ao país. Entretanto, a aplicação concreta dessa ideia apresenta muitas dificuldades, 
principalmente em países com graves desequilíbrios regionais e má distribuição de renda, 
como é o caso de países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos. É que a carência de 
recursos e a necessidade de intervenção estatal se mostram tão grandes que se torna difícil o 
estabelecimento de critérios justos e objetivos para a aplicação da isonomia. 


Agora vamos refletir acerca dessa questão da isonomia entre as unidades federativas. 
00000000000000000000 
Como favorecer uma região em detrimento de outra, se ambas possuem problemas 


estruturais graves? 
00000000000000000000 


A resposta parece depender de uma nova concepção de Federalismo, que permita manter a 
autonomia dos entes locais, ao mesmo tempo em que apresente flexibilidade suficiente para 
permitir a realização de planos, programas e projetos conjuntos entre as diversas esferas, sob 
a coordenação do poder central. 


Em resumo, o Federalismo apresenta como principais características: 


possibilitar equilíbrio adequado entre cooperação e competição, e entre Governo central e 
governos subnacionais; 


permitir a manutenção da autonomia dos entes locais, ao mesmo tempo em que apresente 
flexibilidade suficiente para permitir a realização de planos, programas e projetos conjuntos 
entre as diversas esferas, sob a coordenação do poder central. 


3. Modelo ótimo de federalismo fiscal 


A argumentação de Oates (1972) a favor de um sistema de Federalismo fiscal, associado 
ao menu de externalidades sugerido por Gordon (1983), pode ser considerada o ponto de 
referência para uma extensa literatura normativa que procura encontrar um modelo ótimo 
de Federalismo, que permita maximizar os benefícios da concorrência e da divisão de tarefas 
entre níveis de governo e, ao mesmo tempo, minimizar as externalidades negativas. 


Trata-se, portanto, de definir as competências tributárias (quem tributa o quê) e as 
responsabilidades na provisão de bens públicos (quem faz o quê). Note, por exemplo, que o 
nosso atual Federalismo Fiscal mantém as políticas públicas descentralizadas, onde os Estados 
e, sobretudo, os Municípios, arcam com a maior parte das obrigações sem a respectiva 
contrapartida em termos de recursos orçamentários e financeiros. 


Segundo Rosen e Gayer (2015, p. 500-502), fatores como a adaptação dos rendimentos e dos 
gastos públicos às preferências locais, o fomento à competição intergovernamental, assim 
como o incentivo à experimentação e inovação em produtos e serviços públicos fornecidos 
localmente favorecem a adoção de um sistema de descentralização fiscal. 


Para Oates (1977, p. 56) apud Silva (2005), o modelo ideal prevê que a forma federativa 
maximizadora de bem-estar é aquela em que a provisão e o financiamento dos bens e 
serviços públicos são realizados valendo-se de jurisdições constituídas em número e espaços 
proporcionais aos grupos populacionais com idênticas preferências fiscais. O financiamento 
é ordenado conforme o “princípio do benefício”, segundo o qual cada indivíduo contribui de 
acordo com o bem-estar obtido pela cesta de bens ofertados. 


Veja abaixo o resumo das principais características de um modelo ótimo de Federalismo e 
Federalismo Fiscal. 


Em resumo, o Federalismo fiscal apresenta como principais características: 


e maximizar os benefícios da concorrência e da divisão de tarefas entre níveis de 
governo e, ao mesmo tempo, minimizar as externalidades negativas; 


e fatores como a adaptação dos rendimentos e dos gastos públicos às preferências 
locais, o fomento à competição intergovernamental, assim como o incentivo à 
experimentação e inovação em produtos e serviços públicos fornecidos localmente 
favorecem a adoção de um sistema de descentralização fiscal. 


4. Revisão do módulo 


Neste módulo, aprendemos que as diversas experiências de Federalismo fiscal no mundo 
ilustram a complexidade dos sistemas de financiamento de diversos países. Ainda que cada 
realidade federativa seja única, a comparação entre os modelos internacionais (em particular, 
os modelos norte-americano e alemão) de Federalismo fiscal permitiu a identificação de 
semelhanças e diferenças que podem contribuir para compreensão dos mecanismos utilizados 
no Brasil. Ao comparar as experiências internacionais, observamos que o Federalismo fiscal 
pode apresentar inúmeras especificidades, dependendo da realidade política, econômica e 
financeira do país. 


Vimos no Federalismo fiscal que a provisão de bens e serviços públicos é descentralizada aos 
governos subnacionais, permitindo que os níveis de consumo público locais sejam adaptados 
para atender as preferências de uma população heterogênea. 


A principal contribuição dos teóricos de primeira geração da descentralização fiscal é a 
constatação de que níveis eficientes de fornecimento de bens e serviços públicos podem ser 
alcançados por meio de um sistema de governo com vários níveis (governos subnacionais 
— Estados e Municípios) do que por meio de um sistema de governo nacional (central). Os 
benefícios de bem-estar social provenientes da descentralização são provavelmente maiores 
quando existe uma diversidade de preferências por bens públicos impuros locais. 


Em algum ponto, o nível de descentralização fiscal pode se tornar ineficiente à medida que as 
economias de escala para o fornecimento de bens públicos são perdidas e as externalidades 
negativas fiscais emergem. Por outro lado, a visão geral aceita no atual momento é a de que 
a presença da teoria da segunda geração do Federalismo fiscal contribui para a validade da 
teoria de primeira geração, incluindo o teorema da descentralização de Oates (1972). 


Um modelo ótimo de Federalismo deve desenvolver um ponto de equilíbrio entre os modelos 
competitivo e de cooperação Elazar (1993). 


Agora que você conheceu a experiência internacional do Federalismo e do Federalismo 
fiscal norte-americano fiscal norte-americano e alemão e compreendeu os modelos ótimos 
de Federalismo e Federalismo fiscal do ponto de vista da teoria econômica, está convidado 
a conhecer o caso brasileiro de Federalismo que será abordado no próximo módulo. Antes, 
realize o Exercício Avaliativo! 


Aguardamos você no módulo 3. Até lá! 
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